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ANEXO II

(EM PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE)

MODELO DE PROPOSTA

DISPENSA ELETRÔNICA Nº  02/2026
PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA nº  1.36.000.000164/2026-76

À Procuradoria da República no Tocantins
Apresentamos nossa proposta referente à DISPENSA ELETRÔNICA Nº 02/2026 – Compras.gov).

1. DADOS DA EMPRESA E DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

RAZÃO SOCIAL: CNPJ:

INSCRIÇÃO ESTADUAL Nº: INSCRIÇÃO MUNICIPAL Nº:

ENDEREÇO: CEP:

CIDADE/UF: FONE:

NOME DO BANCO: Nº DO BANCO:

AGÊNCIA Nº: CONTA CORRENTE Nº:

E-MAIL:

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARA ASSINATURA DO CONTRATO.

NOME:

ESTADO CIVIL: CPF:

RG: ÓRGÃO EXPEDIDOR:

NATURALIDADE: NACIONALIDADE:

CARGO/FUNÇÃO:

E-MAIL:

ENDEREÇO:

TELEFONE P/ CONTATO:

2.  Em atendimento à  DISPENSA ELETRÔNICA Nº  -  02/2026,  na forma eletrônica, apresentamos nossa 
proposta de preços para aquisição de Tapetes do tipo capacho,  formado por filamentos  em vinil, na cor 
grafite,   para  tráfego  alto,  com  espessura  mínima  de  10mm,  costado  em  borracha  anti-derrapante; 
antichamas; antimofo, lavável, personalizado pelo sistema de vulcanização com logomarca, borda de 5 cm 
na cor azul, rebaixada, quantidades, dimensões, cores e logotipos serão encaminhados pelo  SELOG/PRTO 
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LOTE ÚNICO

ITEM

ESPECIFICAÇÃO QUANT.
UNIDADE DE 

MEDIDA

VALOR 

UNIT.
VALOR TOTAL

1 Tapetes do tipo capacho,  formado por filamentos  em 

vinil, na cor grafite,  para tráfego alto, com 

espessura mínima de 10mm, costado em borracha 

anti-derrapante; antichamas; antimofo, lavável, 

personalizado pelo sistema de vulcanização com 

logomarca, borda de 5 cm na cor azul, rebaixada, 

quantidades, dimensões, cores e logotipos serão 

encaminhados pelo  SELOG/PRTO

52 Metro qua-
drado

Valor Total  do Grupo 1
R$

Valor total da Proposta: R$_________________________ (VALOR POR EXTENSO).

OBS: Anexar os folder/catálogos.

3. DECLARAÇÕES
3.1. Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos a todas as condições contidas no Termo 
de Referência desta seleção e seus anexos, bem como verificamos todas as especificações nele contidas, 
não havendo qualquer discrepância entre quaisquer informações e/ou documentos que dele fazem parte, e  
estamos cientes de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos custos, assim como de 
qualquer  despesa  relativa  à  realização  integral  de  seu  objeto,  assumindo  total  responsabilidade  pelas 
informações, erros ou omissões existentes nesta proposta.
3.2. O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta)  dias corridos,  contados da data de 
abertura da seleção.
3.3. Declaramos que, nos preços cotados, estão inclusos todos os custos necessários para a prestação de 
serviço  objeto  da  presente  seleção,  bem  como todos  os  materiais,  equipamentos,  impostos,  encargos 
(trabalhistas,  previdenciários,  fiscais,  comerciais,  etc.),  taxas,  fretes,  seguros,  deslocamentos de pessoal, 
transporte,  treinamento,  garantia e  quaisquer  outros  que incidam ou venham a incidir  sobre o  objeto 
licitado constante da proposta.
3.4. O prazo de entrega deverá ser de, no máximo, 30 (trinta) dias, a partir da data da solicitação (ato de 
comunicação de emissão da nota de empenho, via e-mail.)

4. Esta é a proposta que apresentamos à Procuradoria da República no Tocantins, pelo que solicitamos que 
a tomem como firme e irretratável, na forma do Aviso de Dispensa Eletrônica, seus anexos e da legislação 
aplicável.

Local, data – carimbo/CNPJ

Assinatura e número da identidade do representante da empresa
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ANEXO III

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE – RESOLUÇÃO CNMP Nº 37/2009

(NOME DA EMPRESA, CNPJ, ENDEREÇO, etc.), neste ato representada por (REPRESENTANTE 

DA EMPRESA), portador do RG nº ….........., inscrito sob CPF nº……………………, sob as penas da lei, para todos 

os  fins,  na  qualidade  de  proponente  na  DISPENSA  ELETRÔNICA  200201  -  02/2026,  realizado  pela 

Procuradoria da República no Estado do Tocantins, ainda,  nos termos do art. 3º da Resolução nº 37, de 

28.04.2009, atualizada, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, para fins de contratação de 

prestação de serviços junto à Procuradoria da República no Estado do Tocantins, DECLARA que:

(  ) os sócios desta empresa, bem como seus gerentes e diretores não são cônjuges, companheiros(as) ou 

parentes, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membro ocupante de 

cargo de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidor ocupante de cargo de  

direção, chefia e assessoramento do Ministério Público Federal.

(    )  os sócios desta empresa, bem como seus gerentes e diretores  são cônjuges, companheiros(as) ou 

parentes,  até  o  terceiro  grau,  de  membro  ocupante  de  cargo  de  direção  ou  no  exercício  de  funções  

administrativas,  assim  como  de  servidor  ocupante  de  cargo  de  direção,  chefia  e  assessoramento  do 

Ministério Público Federal, abaixo identificado(s):

Nome do membro ou servidor: ____________________________________________
Cargo: _______________________________________________________________
Órgão de Lotação:______________________________________________________
Grau de Parentesco:____________________________________________________

Por ser verdade, firmo a presente, sob as penas da lei.

LOCAL E DATA DA ASSINATURA
_______________________

Empresa Licitante
(responsável: nome, cargo e assinatura)
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

(NOME DA EMPRESA, CNPJ, ENDEREÇO, etc.), neste ato representada por (REPRESENTANTE 

DA EMPRESA), portador do RG nº ….........., inscrito sob CPF nº……………………, sob as penas da lei, para todos 

os fins, na qualidade de proponente na DISPENSA ELETRÔNICA Nº 02/2026 , realizado pela Procuradoria da 

República no Estado do Tocantins, que atende aos critérios de sustentabilidade ambiental, respeitando as 

normas de proteção do meio ambiente, conforme estabelece a Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 

19 de janeiro de 2010, especialmente quanto ao art. 6º da referida instrução.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

LOCAL E DATA DA ASSINATURA
_______________________

Empresa Licitante
(responsável: nome, cargo e assinatura)
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE TRABALHO ESCRAVO, NÃO EXPLORAÇÃO DE TRABALHO 
INFANTOJUVENIL E NÃO DISCRIMINAÇÃO

(NOME DA EMPRESA, CNPJ, ENDEREÇO, etc.), neste ato representada por (REPRESENTANTE DA EMPRESA),  

portador do RG nº ….........., inscrito sob CPF nº……………………, sob as penas da lei, para todos os fins,  na 

qualidade de proponente na DISPENSA ELETRÔNICA Nº 02/2026, realizado pela Procuradoria da República 

no Estado do Tocantins, DECLARA

(  ) Não ter sido condenada, a licitante ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à discriminação, 

em todas as suas formas, por motivos de raça, gênero e outros, conforme dispõe:

•  a Constituição Federal de 1988 em seu inciso IV do art. 3º; inciso I do art. 5º; e

•  os arts. 38 e 39 do Estatuto da Igualdade Racial, Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010.

(   ) Não explorar o trabalho infantojuvenil, em atenção ao que dispõe:

•  o inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988;

•  o Título III do Capítulo IV do Decreto-Lei nº 5.452, de 1 de maio de 1943 (CLT);

•  os arts. 60 a 69 da Lei nº 8.069, de 19 de julho de 1990 (ECA);

•  a Lei nº 8.069, de 19 de julho de 1990;

•  o Decreto nº 6.841, de 12 de junho de 2008, o qual trata da proibição das piores formas de 

trabalho infantil e ação imediata para sua eliminação.

(   ) Não ter sido condenada, a empresa ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à discriminação  

de  raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta a previsão aos artigos 1° e 170  

da Constituição Federal de 1988, nos arts. 149, 203 e 207 do Código Penal (dispositivos que tratam do 

trabalho análogo ao de escravo e tráfico de pessoas para esse fim), Decreto nº 5.017/2004, que promulga o 

Protocolo de Palermo e as convenções OIT 29 e 105.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

LOCAL E DATA DA ASSINATURA
Empresa Licitante (responsável: nome, cargo e assinatura)
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO POR NÃO ULTRAPASSAR A RECEITA BRUTA MÁXIMA ADMITIDA PARA 
ENQUADRAMENTO COMO EPP, NO EXERCÍCIO, EM CONTRATOS FIRMADOS COM A ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA 

(NOME DA EMPRESA, CNPJ, ENDEREÇO, etc.), neste ato representada por (REPRESENTANTE 

DA EMPRESA), portador do RG nº ….........., inscrito sob CPF nº……………………, sob as penas da lei, para todos 

os fins, na qualidade de proponente na DISPENSA ELETRÔNICA Nº 02/2026, realizado pela Procuradoria da 

República no Estado do Tocantins, DECLARA que,  no ano-calendário de realização da presente dispensa 

eletrônica, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

LOCAL E DATA DA ASSINATURA
_______________________

Empresa Licitante (responsável: nome, cargo e assinatura)


